
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2649771 - SP 
(2024/0183026-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

AGRAVADO : E G P (MENOR)
AGRAVADO : H G P (MENOR)
REPR. POR : F A DE O L
ADVOGADOS : MARCIA APARECIDA FLEMING MOTA - SP173723

WALTER SILVA MOTA - SP163681
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO E EXAMES 
DE EMERGÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
EXORBITÂNCIA DO VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de evidenciada a situação de urgência 
ou emergência, a negativa de atendimento possui caráter abusivo, a ensejar a 
reparação por dano moral. Precedentes
3. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 12 de novembro de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO E EXAMES 
DE EMERGÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
EXORBITÂNCIA DO VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de evidenciada a situação de urgência 
ou emergência, a negativa de atendimento possui caráter abusivo, a ensejar a 
reparação por dano moral. Precedentes
3. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A. contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
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especial.

Ação: de obrigação de fazer c/c reparação de danos ajuizada por H G P 

e E G P em face da agravante, visando a cobertura de todas as despesas das 

internações, incluindo os exames necessários, devido à prematuridade dos 

pacientes.

Sentença: julgou procedente a demanda para condenar a agravante na 

cobertura de todos os exames e procedimentos necessários, na restituição dos 

valores pagos por tratamento médico, e no pagamento de compensação por danos 

morais no valor de R$ .5.000,00 (cinco mil reais).

Acórdão: negou provimento ao recurso da agravante, nos termos da 

seguinte ementa:
 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
Inconformismo do plano. Alegação do plano de saúde de que a negativa não estaria 
demonstrada. Prova nos autos que atestam a negativa indevida. Danos morais 
cabíveis. Valor da indenização proporcional.
Recurso desprovido.

 

Recurso especial: alega violação dos arts. 944, 186, 187 e 927 do CC, 

bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta que a situação tratou-se de mero 

aborrecimento e defende a redução do valor fixado a título de compensação por 

não atendimento à razoabilidade.

Decisão unipessoal: conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em virtude da incidência da Súmula 7/STJ tanto no que se refere à 

configuração dos danos morais, quanto relativo à insurgência contra o valor fixado 

para a compensação. Ainda, não conheceu do recurso pela divergência suscitada 

por falta de sua comprovação.

Agravo interno: o agravante reitera a alegação de inexistência de 

negativa de cobertura, o que afasta qualquer ato ilícito gerador de danos morais, 

além de se tratar de situação que não ultrapassaria o mero aborrecimento. 

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.

Com efeito, a Corte de origem, a partir do exame do conjunto fático 

probatório dos autos, concluiu que houve, de fato, a recusa de cobertura de 

procedimentos médicos solicitados, atendimentos estes, de urgência, por se tratar 

de menores nascidos prematuramente.

 Tomando por premissa a efetiva recusa de cobertura, tendo em vista 

que a alteração da conclusão da Corte sobre o tema demandaria o reexame de 

provas, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ, tem-se que é firme a 

jurisprudência do STJ no sentido de que a indevida recusa de cobertura de 

atendimento de urgência é, por si só, geradora de danos morais. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CASO DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. RECUSA. NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO DE CARÊNCIA 
PARA ATENDIMENTO EMERGENCIAL. CARÁTER ABUSIVO. NEGATIVA INDEVIDA. 
OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO.
1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência para os serviços 
prestados pelo plano de saúde.
2. Configura abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em casos 
de urgência ou de emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa 
da operadora.
3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no contrato, a indevida 
recusa de atendimento pela operadora do plano de saúde em caso de urgência ou 
de emergência, é cabível a indenização por danos morais.
4. Agravo interno provido.
(AgInt no AREsp n. 2.557.915/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/ EMERGÊNCIA. 
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 568/STJ. REDUÇÃO DO 
VALOR. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de evidenciada a situação de urgência ou 
emergência, a negativa de atendimento possui caráter abusivo, a ensejar a 
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reparação por dano moral. Precedentes.
3. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso especial 
quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a 
Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre 
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.552.857/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é abusiva a limitação de 
utilização do plano de saúde no período de carência nos casos de urgência e 
emergência. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça."(AgInt no AgInt no AREsp 1925187/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 21/02/2022) 2. Segundo a 
jurisprudência desta Corte, o mero descumprimento contratual não enseja 
indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa indevida 
de cobertura de tratamentos de urgência ou emergência, há configuração de danos 
morais indenizáveis . Precedentes.
3. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação dos dispositivos 
de lei federal supostamente contrariados, bem como a explanação precisa da 
medida em que o acórdão recorrido teria afrontado cada um desses artigos, sob 
pena de incidência da Súmula 284/STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.233.251/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

 
 

Da mesma maneira, quanto ao pleito de redução dos danos morais, esta 

Corte Superior de Justiça possui firme entendimento que a alteração do valor 

fixado a título de compensação por danos morais na estreita via do recurso 

especial somente pode ocorrer nas hipóteses em que se tratar de valor exorbitante 

ou irrisório, o que não se verifica nos autos, em que foi fixado o valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.596.765/PE, 4ª 

Turma, DJe de 26/9/2024, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.974.849/SP, 3ª Turma, DJe 

de 18/9/2024 e REsp n. 1.885.384/RJ, 3ª Turma, DJe de 24/5/2021.

Salvo essas hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, que resta mantida.
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DISPOSITIVO
 
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

agravo em recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
10436644220218260224

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456
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ADVOGADOS : MARCIA APARECIDA FLEMING MOTA - SP173723

WALTER SILVA MOTA - SP163681

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
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FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : E G P (MENOR)
AGRAVADO : H G P (MENOR)
REPR. POR : F A DE O L
ADVOGADOS : MARCIA APARECIDA FLEMING MOTA - SP173723

WALTER SILVA MOTA - SP163681

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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